no 


itD 


ico 


BRIEF 

\-\T 


0003761 


/  .. 


ou 
RESPOSTA    A'    PERGUJNTA: 

SK    O    CADASTRO    PÔDE    SER    ORGANIZADO 

DE    MODO , 

aUE    SIRVA    PARA    PROVA    DA    POSSE,    E    TITULO 

DA    PROPRIEDADE. 


POR 


M 


Lente  Cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  ,  Sócio  da  Academia 
Real  das  Sciencias ,  do  Conservalorio  Real  de  Lisboa  ,  e  dó 
Insíitnlo  da  Academia  Dramática  de  Coimbra. 
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COIMBRA, 

NA   IMPliÈSSA    DA   CNIVERSÍDABÉ; 

1849. 


^r 


Vn  jouf  -Ofl  ministre  (llt  avec  ilécouragement ,  en  présence  de 
Napoléon :  « Le  Cadastre  est  impossible. »  « S'il  en  esl 
aitKi,  je  veux  le  Cadastre»» ,  répliqua  Thoinrae,  qui  gaval!; 
ce  que  peut  ia  force  de  Ia  volonlé  et  celle  du  génie* 

Dklion,  Polit.^x.  CaicstfC> 


AD\i:un:\(  ly*. 


X  Elido  Sua  Majeslade  oin  Portaria  de  2  do  Ju- 
nho deste  anno  mandado  ao  Ex.'"'  Prelado  da 
Universidade  dar  o  seu  parecer,  ouvidas  as 
7 espectív as  Faculdades.  — -sobre  se  é  possível  or- 
ganizar o  Cadastro  topogTaj)hico  parcellar  de 
modo  ,  que  sirva  de  prova  da  posse  e  de  titulo 
da  propriedade,  e  de  base  para  o  systema  hy- 
pothecario ; -—'o  Conselho  da  Faculdade  de  Di- 
reito nomeou  umaCommissáo  de  três  membros 
para  appresentar  o  projecto  de  reáposta.  O  Sr. 
Manoel  António  Coelho  da  Rocha  fez  um  pro- 
jecto,  e  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva  fez  outro, 
e  é  o  que  se  segue ,  que  foi  aj^provado  e  assi- 
gnado  também  pelo  outro  membro  da  Com- 
missão  o  Sr.  António  Nunes  de  Carvalho. 

Coimbra  IQ>  de  Julho  de  1849. 


O  AUCTOR 


rwrs 

i  Endo  a  Commissào  encarregada  dos  trabalhos  prepa- 
ratórios do  Cadastro  topográfico  parccllar  do  Reino  re- 
presentado ao  Governo  a  conveniência  de  chamar  a  atten- 
çao  de  todos  os  homens  esclarecidos  do  paiz ,  e  com 
especialidade  a  dos  Corpos  Scientificos ,  e  a  dosTribunaes 
Jiidiciaes  e  Administrativos, — -sobre  se  ó  possivel  orga- 
nizar o  Cadastro  topográfico  de  maneira  tal ,  que  seja 
.0  verdadeiro  Tombo  da  propriedade ,  sirva  de  titulo  para 
provar  o  dominio  e  posse ,  e  forneça  base  segura  ao 
systema  hypothecario ;  e  sobre  o  processo  ,  que  cumpre 
seguir  para  obter  aquelles  fins ,  tanto  no  levantamento 
das  plantas  parceílares ,  como  na  descripção  das  difíeren- 
tes  mutações  de  proprietários:  —  Manda  Sua  Majestade, 
a  Rx\lNHA  ,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do 
Reino ,  que  o  Conselheiro  Vice-Reitor  da  Universidade 
de  Coimbra ,  ouvindo  as  respectivas  Faculdades ,  consulte 
e  emilta  a  sua  opinião  á  cerca  dos  mencionados  pontos , 
a  respeito  dos  quaes  já  o  Conselheiro  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  Honorário  Fraaciseo  António  Fernandes  da  Silva 
Ferrão  deu  o  parecer,  que  se  acha  publicado  no  Diário 
do  Governo  N.°  108  de  9  de  Maio  ultimo.  Paço  das 
Necessidades  em  2  de  Junho  de  185-9.  —  José  Marcelll-' 
no  de  Sá  Vargas. 
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SENHORES ! 


\JS  abaixo  assignados ,  membros  da  Commis- 
são ,  nomeada  por  este  Conselho  da  Faculdade 
de  Direito  para  responder  aos  quesitos  da  Por- 
taria do  Ministério  do  Reino  de  2  do  mez  pró- 
ximo pretérito,  convieram  no  seguinte  projecto 
de  resposta,  que  têm  a  Ijonra  de  appresentar 
á  vossa  consideração. 

Nesta  Portaria  manda  Sua  Majestade  ao  Ex.'"'' 
prelado  desta  Universidade  dar  a  sua  opinião, 
ouvidas  as  respectivas  Faculdades,  '( sobre  se 
e  possível  organiza?^  o  Cadastro  topocjraphico par- 
cellar  de  maneira  tal  ^  que  seja  o  verdadeiro 
Tombo  da  propriedade  ,  —  sirva  de  titulo  para 
provar  o  dominio  e  posse ,  — forneça  base  se- 
gura ao  systema  hypothecario ;  —  e  sobre  o  pro- 
cesso ^    que  cumpre  seguir,  para  obter  aquelles 
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fins ,  tanto  no  levantamento  das  plantas  parcel- 
lares ,  como  nas  descripçôes  das  dijfer entes  mu- 
tações dos  proprietários :  ^•>  sobre  o  que  já  dera 
o  seu  parecer  o  Ex."'°  Conselheiro  ,  Ministro  e 
Secretario  crEstaclo  Honorário,  Francisco  An- 
tónio Fernandes  da  Silva  Ferrão  ,  publicado  no 
Diário  do  Governo  N.°  108  de  9  de  Maio  ulti- 

JUO. 

O  Cadastro  é  uma  instituição  nova,  de  que 
apenas  temos  noticia  por  alguns  poucos  livros 
e  jornaes;  e  ainda  entre  nós  nao  existem  exem- 
plares dos  differontes  Cadastros,  que  tem  sido 
leitos  em  diversas  nações  da  Europa.  Por  isso 
os  abaixo  assiçnados,  cheios  de  receio,  e  só  pelo 
respeito  ás  Ordens  de  Sua  Majestade,  se  arrojam 
a  emittir  a  sua  opinião  sobre  os  quesitos  pro- 
])Ostos  ;  e  tanto  mais,  quanto  esía  opinião  é  em 
grande  parte  nova.  e  o  Ex.'"**  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  An- 
tónio José  d'Avila,  depois  de  ter  ido  examinar 
esta  matéria  á  França  e  á  Itália,  não  se  abalan- 
çou a  resolver  aqucllas  duvidas  em  seu  Rela- 
tório de  18  de  Setembro  de  J848,  oíTerecido  ao 
então  Ministro  e  Secretario  d 'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda. 

O  Cadastro  comprehende  em  sua  organizr^- 
são  muitas  c  diversas  oj)eraçoos ,  das  quaes 
umas  j)ertencem  aos  Geómetras  ,  como  o  levan- 
tamento das  plantas,  medições  dos  terrenos, 
etc. ;  outras  aos  Philosoj)hos  ,  como  a  classiíica- 
ção  dos  terrenos  segundo  a  sua  natureza,  ex- 
posição e  clima,  j)ara  a  avaliação  dos  seus  ])r()- 
ductos,  (ítc.  K  como  as  Facul(hid(\s  de  Matlie- 
niatica   e  Philosophia   íbram   ouvitlas,   im])orta 


:i  (\slc  Cons(^lh(>  re8])on(U'r  sóincnto  aíjiicllcà 
(jiuvsitos  na  j):u'lo  ,  quo  toiíi  relacAo  com  ii  Va- 
cuidado  (lo  Diroilo,  paitiiulo  da  hypolhoso  (\o 
uinCadasIro  íopoera|)hico  parcollar  foiío  o  iiio- 
Ihor  possível ,  v.  gr. ,  como  o  do  Miliio. 

C)  Cadastro  só  deve  registar  factos  permaneii- 
íes,  que  possam  ser  iuspeccionados  por  peritos 
da  matéria:  e  transeuntes,  sobre  que  não  haja 
questão,  como  o  levantamento  das  plantas  par- 
cellares,  medições  edescripções  dasparcellas  e 
seus  limites,  do  facto  da  posse  para  a  inscripção 
dos  possuidores,  etc.  Os  direitos,  como  qualida- 
des moracs  e  seres  do  esprito,  escapam  ás  ope- 
rações do  Cadastro,  e  somente  podem  apparecer 
como  resull  ados  dos  factos ,  de  que  eíle  toma 
conta.  Demais,  á  cerca  dos  direitos  controver- 
sos só  pode  tomar  conhecimento  o  poder  judi- 
cial;  e  o  Cadastro  é  por  sua  natureza  uma  insti- 
tuição ])uramente  administrativa.  O  Cadastro 
pois  nada  tem  directa  e  immediatamente  com 
o  domínio,  nem  pode  neste  sentido  ser  Tombo 
da  propriedade.  As  razoes  a  posteriori  ^  produ- 
.  zidas  |)e]o  Ex.""  Conselheiro  Ferrão  a  este  re- 
speito ,  são  incontestáveis. 

Também  merecem  ado])tar-se  as  considera- 
ções do  mesmo  Ex.™"  Conselheiro  sobre  o  syste- 
ma  hypotliecario  fundado  no  Cadastro ;  e  por 
isso  nada  accrescentaremos  a  este  respeito. 

Não  entraremos  nas  questões  :  —  se  nas 
actuaes  circumstancias  nos  é  possivel  a  orga- 
nização de  um  Cadastro  topographico  parcol- 
lar;—  se  devêramos  principiar  por  um  Cadastro 
provisório;  —  ou  antes  continuar  aperfeiçoando 
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os  arrolanioníos  dos  prédios  ruslicos  e  urbanos 
principiados  para  a  Decima;  —  e  em  infinitas 
outras,  a  que  dá  logar  a  instituição  do  Cada- 
stro ;  nao  só  porque  a  Portaria  ciíada  não  manda 
responder  á  cerca  delias,  senão  tambejn  porque 
muitas  têm  relação  com  as  Faculdades  de  Ma- 
thematica   e  Philosophia ,  que  foram  ouvidas. 

Importa  pois  a  este  Conselho ,  para  satisfa- 
zer ao  que  lhe  foi  ordenado  ,  examinar  —  se  o  Ca- 
dastro topographico  parcellar  pôde  servir  dire- 
ctamente de  prova  da  posse,  e  indirecta  e  me- 
diatamente da  pro])riedade  ;  —  e  para  isso  quaes 
sao  as  regras  prácticas ,  segundo  as  quaes  de- 
vem ser  feitas  as  mutações  da  posse ,  e  inscri- 
pções  dos  possuidores. 

Os  abaixo  assignados  entendem  que  um 
Cadastro  topographico  parcellar  (hypothese,  de 
que  falia  a  Portaria)  pode  servir  de  prova  indi- 
recta do  dominio,  mediante  a  prescripção  de  10 
annos ,  á  qual  devem  ser  reduzidas  todas  as 
prescripções  de  cousas  immoveis  ,  uma  vez  que 
se  observem  as  seguintes  regras  á  cerca  da 
inscripção  dos  possuidores  ,  etc. ;  regras  ,  que  os 
breves  limites  deste  escripto  não  permittem  de- 
monstrar que  são  conformes  aos  principios  do 
justo  5  e  ás  conveniências  politicas  para  a  con- 
servação do  Cadastro  e  garantia  da  proprieda- 
de, o  que  o  simples  bom  senso  juridico  reco- 
nhece á  sua  primeira  leitura. 


[ "  .1 

Rcfjra.^  para  as  itiscriproes  dos  possuidores. 


Ivslas  roiiias  podiMu  (li\iílir-so  (Mii  duas  clas- 
ses (*):  —  ninas  para  (|uarKlo  o  Cadastro  so 
organi/a  a  j)riinoira  voz; —  outras  para  as  inuta- 
rõos  dos  possuidores  depois  do  Cadastro  coii- 
eliiidi). 


Iiiscripções  dos  possuidores ,  quando  o  Cadastro 
se  orr/aniza  ff  primeira  vez. 


].*  As  Auctoridades  ,  que  presidem  as  ope- 
rações cadastraes  .  como  puramente  administra- 
tivas ,  nao  decidem  questão  alg^uma  á  cerca  da 
])osse  ,  e  muito  menos  da  propriedade;  e  de- 
viam remeíter  as  partes  para  o  poder  judicial , 
uma  vez  que  as  não  possam  conciliar. 

2.*  O  Cadastro  deverá  ser  publico  em  todas 
as  suas  operações. 

3.*  Devem  ser  chamados  todos  os  interes- 
sados por  éditos  e  pelos  periódicos  a  irem  lazer 
as  notas  cadastraes   da  sua  posse  ,  e  a  regista- 


(•)  Estas  regras,  necessárias  para  o  nosso  syslema,  não  ex- 
cluem as  outras,  que  ba  mister  o  Cadastro  cm  suas  mulipli- 
ces  operações. 
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rem  os  sens  tilulos  dentro  de  certos  prazos 
marcados,  com  a  coniininaçao  do  que,  íindos 
elles  ,  só  poderão  tomar-se-lhes  notas  da  inter- 
rupção da  prescripção,  ou  de  mutação  de  pèsse 
por  consentimento  do  actual  possuidor  inscri- 
pto ,  ou  por  sentença  do  poder  judicial. 

4*  No  prazo  marcado ,  níío  apparecendo 
senão  um  individuo  a  inscrever-se  como  pos- 
suidor da  parcella ,  toma-se-llic  nota  da  sua 
inscripção. 

5.*  Se  nesse  prazo  apparecem  difierentes 
indivíduos,  que  se  dizem  possuidores,  remet- 
tem-se  para  o  poder  judicial ,  a  fim  de  que  este 
no  processo  do  possessor io  suminnrissimo  adju- 
dique a  posse  a  um  delles  ,  que  deve  ser  inscri- 
pto  ,  até  que  afinal  se  decida,  qual  é  o  verda- 
deiro possuidor,  que  se  appresente  com  a  sen- 
tença ,  e  se  inscreva. 

C*  Quanto  aos  foros  c  mais  ónus  da  pro- 
))riedade,  apparecendo  o  senhorio  directo  a 
declarar  os  foros,  que  lhe  paga  a  parcella  ,  e 
convindo  o  senhorio  uLil,  e  em  geral  ambas  as 
partes,  toma-se-lhes  nota  no  Cadastro,  assi- 
gnada  por  ambos. 

7.'  Se  o  possuidor  da  parcella  nãoapparece, 
ou  nega  o  foro  ,  ou  outro  ónus  real  ,  como  a 
terra  se  presume  livre,  não  se  toma  nota  desse 
ónus,  e  remettem-se  as  partes  para  o  poder 
judicial,  podendo  o  interessado  interromper  a 
])rescripção  pelos  meios  legaes,  tomando-se-lhe 
disso  nota  no  Cadastro. 
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8/^  O  possuidor,  que  o])livor  sentcnrn  a 
seu  favor,  deve  tomar  j)osso  judicial ,  e  dej>ois 
inscrover-se  como  possuidor  no  Cadastro  ,  c  re- 
gistar a  sentença  para  poder  valer  em  juizo. 

9.*  Sào  obrigados  a  fazer  as  notas  cada- 
straes ,  sob  pena  de  responderem  por  perdas  o 
damnos  :  —  os  tutores  relativamente  aos  bons 
dos  menores;  —  os  administradores  dos  ben:» 
das  Igrejas,  dos  MunicijMOS  e  da  Nação;  — os 
curadores  dos  bens  dos  ausentes;  —  e  os  cabe- 
ças de  casal  nos  bens  das  heranças  ,  se  ha  me- 
nores, ou  se  ha  maiores,  e  fazem  partilhas  ju- 
dicialmente. 

10.''  Se  os  herdeiros  maiores  fazem  parti- 
lhas amigavelmente ,  vão  fazer  as  inscripçôes 
das  parcellas,  que  lhes  couberam  em  quinhão, 
sobscriptas  por  todos. 

11.*  Se  liou  ver  duvida  á  cerca  dos  limites 
entre  duas  parcellas,  remettem-se  as  partes 
para  o  poder  judicial ,  que  dentro  do  um  prazo 
marcado  deve,  no  processo  do  possessória  suni- 
marissimo ,  demarcal-os ,  e  assim  medirem-se 
e  descreyerem-se  as  parcellas  (*). 

12.^  As  inscripçôes  e  medições  feitas  por 
decisão  no  processo  do  possessorio  surumaríssi- 
ino  servem  para  o  pagamento  da  contribuição 
predial,  e  para  a  prescripção ,    uma  vez  que  o 


(*)  Ksta  regra  parece  preferi vel  á  do  art.  177  do  —  Re- 
cueil  Mclhoãiquc  des  Lois  ,  Dicrds  ctc.  6ur  le  Cadastre  de  la 
rnmce.  Paris  1811. 
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interessado  a  iiiio  interrompa  legalmoiito,  e  faca 
jiola  cadastral  cia  interrupção. 

13.*  Os  possuidores,  que  se  inscrevorom  , 
tendo  títulos,  deverão  registal-os  no  Cadas(ro, 
e  obter  nota  de  averbação  nos  mesmos  titulos  , 
j>ara  poderem  valer  em  juizo. 

14.*  Qualquer  pode  pelos  meios  legaes  in- 
terromper a  prescripção  ,  fazendo  nota  cadastral 
da  interrupção. 


Refjías  para  as  riiulaçôes  de  posse. 


A  posse  nao  pode  legitimamente  passar  de 
um  j^ossuidor  para  outro,  senão  —  ou  |)or  con- 
tracto expresso  ou  tácito,  —  ou  por  sentença 
do  juiz,  —  ou  por  successão  testamentária  ou 
ab  intestato.  Todas  as  outras  posses  são  ou  vio- 
lentas ,  ou  clandestinas,  que  não  devem  admit- 
íir-se  no  Cadastro,  quando  se  tracta  de  muta- 
ções de  posse. 

I.*  Por  coulraclo.  Appresentam-se  anibos 
os  pactuantes  a  íazer  e  subscrever  a  nota  da 
mutação  da  posse,  e  o  novo  possuidor  a  aver- 
bar o  seu  titulo,  se  o  tiver  para  poder  valer 
em    juizo. 

2*     No  caso  de  sentença.  Teíido  o  vencedor 
tomado  posse  jutlicial,   vai  fazer  a    sua  inseri- 


í    !•'   ] 

|i(;;h>  jior  si  só  ;  p  s(Mn  j)()sse  judicial ,  somente  .1 
]>0(ieia  lazer  sobí?cri])(a  pelo  vencido. 

3.*  IVo  caso  de  succcssão.  Morto  o  jios- 
snidor  inscripto,  ou  com  testamento,  ou  sem 
elle  ,  a  inuUier,  que  fica  em  posse  e  caberá  de 
casal;  ou  o  marido,  que  continua  a  posse  ve- 
lha; e  na  talta  destes  os  herdeiros,  sendo 
maiores,  e  fazendo  amigavelmente  as  partilhas; 
ou  o  cabeqa  de  casal  nomeado  pelo  Juiz,  sendo 
os  herdeiros  menores  ,  ou  maiores  c  fazendo 
j)artilhas  judiciaes ,  faraó  a  inscripçao  de  pos- 
suidores. 

4."  Feitas  as  partilhas  judiciaes  ,  o  pai,  ou 
a  mai ,  ou  o  cabeça  de  casal,  com  cada  um 
dos  herdeiros  sendo  maiores,  ou  com  o  seu  tu- 
tor sendo  menores  ou  absentes,  sobscreverão 
as  notas  cadastrae^  ,  que  forem  postas  nas  par- 
cellas,  que  lhes  couberam  em  quinhão.  O  mesmo 
quanto  aos  legatários. 

5.*  Passados  IO  annos  da  posse  cadastral 
Ti  favor  do  possuidor  inscripto  e  dos  seus  ante- 
cessores ,  nao  tendo  sido  interrompida  a  prescri- 
pçao  pelos  meios  legaes  ,  nenhuma  outra  prova 
de  dominio  será  admittida,  senão  a  certidão 
das  notas  cadastraes. 

6.*  Quando  o  novo  possuidor  for  fazer  a 
nota  da  sua  inscripçao  ,  fará  registar  o  seu  titfi- 
lo ,  se  o  tiver,  e  obterá  nelle  nota  da  averba- 
ção, para  poder  valer  em  juizo. 

7/  Em  quanto  o  novo  possuidor  não  fizer 
uota    cadastral   da   mutação   da    posse,    e   não 
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registar  o  seu  titulo  ,  nito  é  considerado  em  Di- 
reito como  possuidor,  nem  como  proprietário; 
e  o  inscripto  condnúa  a  ser  considerado  como 
possuidor  para  o  pagamento  da  contribuição 
])redial.  e  para  a  prescripçáo  cadastral,  j)orque 
o  titulo  do  novo  possuidor,  por  nao  ter  sido 
registado,  nao  \^óàQ  produzir  effeitos  juridicos, 
e  a  |)osse  nao  pode  ser  attendida  por  falta  de 
nota  cadastral  da  mutação  delia.    * 


Vejamos  agora  ,  se  ,  organizado  o  Cadastro- 
segundo  estas  regras  ,  poderá  servir  de  ])rova 
da  posse  e  da  propriedade. 

Os  Governos  ,  que  tém  mandado  fazer  Ca- 
dastros ,  e  os  Escriptores  sobre  esta  matéria  , 
todos  têm  mostrado  vivos  desejos  de  descobrir  a 
í)0ssibilidade  d(í  que  o  Cadastro  possa  servir  de 
titulo  e  prova  dodominio;  não  só  j)orque  se  evi- 
tariam muitas  demandas,  senão  também  porque; 
este  titulo  seria  um  poderoso  meio  de  conserva- 
ção do  Cadastro  ,  correndo  os  proprietários  por 
interesse  próprio  a  fazer  as  notas  cadastraes  das 
alterações  das  pareci  Ias  c  mutações  de  j)Osse  , 
jio  que  se  tem  (,Micontrado  grande  negligencia 
delles,  tornando-se  ({uasi  inúteis  os  Cadastros 
logo  depois  de  concluídos  ,  e  alguns  ainda  an  • 
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(es,  quando    houve  grandes   deiongas   cm    sua 
confecção  (*). 

Por  estas  razoes  importa  concentrar  agora 
neste  ponto  as  nossas  reflexões. 

Todos  convém  em  que  o  Cadastro  pode 
servir  de  ])rova  da  posse  ,  e  de  lacto  elle  serve 
de  titulo  delia  em  algun)as  nações,  aonde  ha 
Cadastros  topographicos  parcenares(^*).  Na  ver- 
dade, organizado  o  Cadastro  segundo  as  regras 
acima  5  niío  jióde  duvidar-se  de  que  os  inscri- 
ptos  sejam  os  verdadeiros  ])ossuidores .  e  de 
Cjue ,  segundo  o  Direito  ,  se  devem  presumir 
os  senhores  das  parcellas  ,  em  quanto  se  nao 
provar  o  contrario.  Vamos  a  ver  agora,  como 
esta  j)resum{)çao  se  pode  converter  em  [)rova 
única  e  exclusiva  da  propriedade. 

O  j)rincipio  de  que  o  Cadastro  prova  a  pos- 
se ,  coadjuvado  pelo  outro  da  prescripçao  ,  ge- 
ralmente admittida  por  todas  as  nações  cultas 
da  Europa,  pode  levar-nos  á  conclusão  de  que  — 
o  Cadastro  topographico  j)arcellar  pode  servir  de 
titulo  da  projiriedade  ,  se  não  directa  e  imme- 
diatamente,  ao  menos  mediante  a  prescripçao. 


(*}  Ainda  em  1835  foi  creada  cn\  França  uma  Commissão 
junto  aofilinisterio  das  Finanças,  a  qual  apprescntou  o  seu  rela- 
tório em  1837  sobre  os  meios  de  conservação  do  Cadastro.  Vede 
Diclion.  Polit.  V.   CadaUre. 

{**)  Vede  o  Relatório  sobre  o  Cadadrn  pelo  Excellcntissimo 
Muúsiro  e  Secretario  d' Estado  Honorário  António  José  d'Aiila. 
Lisboa  IS^S. 
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Seria  para  desejar  que  o  Cadastro  logo  desde 
a  sua  organização,  ou  desde  qualquer  muta- 
<^áo  de  possuidor,  podesse  servir  de  única  pro- 
va do  seu  dominio ,  tornaniio  desnecessárias 
outras  provas  exteriores  ao  Cadastro ;  poréni 
na  actual  impossiblidade  de  o  conseguir  (que 
por  ventura  para  o  futuro  o  niio  virá  a  ser, 
quando  as  licçÕes  da  experiência  forem  aper- 
feiçoando esta  instituição) ,  quasi  que  se  con- 
segue o  mesmo  fim  pela  prova  indirecta  do 
dominio  depm*  de  10  annos  da  posse  cadastral, 
a  cujo  espaço  de  tempo  devem  ser  reduzidas 
todas  as  prescripções  das  coisas  inimoveis  , 
liâo  sendo  admittida  outra  prova  da  posse,  se- 
não a  certidão  do  Cadastro  ,  e  não  se  exii^indo 
justo  titulo  e  boa  fé  nem  no  principio  ,  nem  na 
continuação  da  prescripção. 

O  Ex."'*  Coiiselheiro  Ferrão  entende  que  a 
certidão  da  posse  cadastral  possa  entrar  com 
as  outras  provas  exteriores  nas  questões  das 
prescripções,  reguladas  estas  pela  legislação 
actual  ;  porque  exige  a  boa  fe  e  justo  titulo. 
Deste  modo  pouco  lucrarão  os  |)ro})rietarios  com 
o  Cadastro  para  segurança  do  seu  dominio.  A. 
certidão  do  Cadastro  pode  ser  destruída  ])or 
outras  provas:  as  deniandas  sobre  a  proprie- 
dade continuarão  ainda  depois  de  findos  os  lon- 
gos prazos  das  diversas  prescripções,  em  quanto 
a  cxj)eriencia  não  mostrar  inúteis  as  provas  ex- 
teriores;  e  assim  não  se  obterá  desde  logo  um 
estimulo  efficaz,  que  love  os  possuidores  a  irem 
fazer  as  notas  cadastraes. 

Porém    reduzidas    todas   as  prescrij)ções    ao 
pra^o  actual  de    lo  annos  da  prescripção  entre 
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presentes,  o  detenuiiiaiido  a  lei,  (jne  prcscre^  a 
aquelle  ,  (jue  por  certiilão  cxlrahida  do  Cada- 
stro ])rovar  que  possue  a  parceila  ,  que  outrem 
por  qualquer  fundamento  llie  (juer  reivindicar; 
—  que  não  seja  necessária  a  boa  fé  c  justo  li 
tulo ,  como  actualmente; —  e  que  em  juizo  se 
jiâo  admitta  outra  prova  para  a  prescrij)ção , 
senão  a  certidão  das  notas  cailastraes:  as  que- 
stões sobre  a  posse  e  a  pro|)riedade  ficam  aca- 
badas;—  os  proprietários,  dis])ensados  de  con- 
servar os  seus  títulos  além  deste  teinj)o;  — 
absolutamente  vseguros  em  sua  propriedade;  — 
e  (o  que  muito  importa)  forçados  a  serem  dili- 
gentes em  ir  fazer  as  notas  cadastraes  :  porque 
verão  no  Cadastro  o  futuro  e  único  titulo  para 
a  defesa  da  posse  e  da  propriedade  ,  que , 
dado  o  Cadastro,  pode  ser  invocado;  arriscan- 
do-se  ou  a  perderem  a  pra])riedade  a  favor 
daquelles,  que  á  sombra  da  sua  negligencia 
forem  inscrever-se  como  possuidores,  e  paga- 
rem a  contribuição  predial  das  parcellas  ;  ou  a 
irem,  durante  os  JO  annos,  interromper  a  jire- 
scripção ,  e  entrar  em  demandas  sobre  a  pos- 
se. 

Dest'arte  pode  o  Cadastro  vir  a  ser  não  só 
um  meio  indispensável  para  a  igual  repartição 
da  contribuição  predial  ,  senão  um  Tombo  e 
historia  da  posse  e  da  propriedade  territorial, 
que  poderão  consultar,  quando  lhes  convier, 
os  proprietários ,  bem  como  os  exactores  da 
Fazenda  Publica  para  a  cobrança  das  quotas 
da  contribuição  das  parcellas,  que  devem  exi- 
gir dos  possuidores. 

Para    desenvolver    com    a    brevidade,    que 
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convém  ao  nosso  propósito,  este  syslema  ,  im- 
porta fallar  : —  1.*  da  reducção  de  todas  as  pres- 
cri peões  das  cousas  immoveis  á  ordinária  de  10 
annos;  —  2.'  do  justo  titulo  o  boa  fé;  —  3/  da 
interrupção  da  prescripçao  ;  — e  4.%la  exclusão 
d^outras  provas  afora  a  certidão  cadastral. 


Reducção  de  todas  as  prescripçôcs 
à  de  }0  annos. 


A  prescripçao  ordinária  das  cousas  immo- 
veis é,  segundo  a  legislação  actual,  de  10  an- 
nos entre  presentes  (residentes  na  mesma  Co- 
marca) ,  e  20  entre  ausentes  (residentes  em 
Comarcas  diversas). 

O  fundamento  desta  differonça ,  deduzido 
dos  limites  das  Comarcas,  ó  de  tal  modo  absur- 
do, que  admira  não  ter  sido  banido  já  ha  muito 
da  nossa  legislação.  Dois  individuos  residentes  a 
alguns  |)assos  de  distancia  uin  do  outro  no  ponto 
do  contacto  dos  dois  circulos  das  Comarcas  , 
somente  porque  cada  um  vive  em  sua,  não 
podem  prescrever  senão  por  20  annos;  quando 
se  residissem  na  mesma  Comarca,  embora  vi- 
vendo distantes  muitas  legoas  ,  poderiam  pre- 
screver por  10  annos ! 

A  facilidade  das  communicações  ,  que  é  de 
esperar  augmento  cada  v(r/  mais  |>elo  melhora- 
mento das  estradas,  abertura  de  canaes  ,  e  di- 
versas aj)j)licaçõí\s  do  va])or,  como  acojiteco 
entre   outras   nações  ^    diminiiiiido,    por    assim 


[  21    j 

elizor,  as  (lislancias,  cm  (]U(^.  \iverain  nossos 
maiores;  —  a  paz  ,  a  sci^iiraiH^a  e  a  civilização, 
favorecondo  os  cidadãos  para  poderem  dilatar 
a  espliora  de  suas  relações  sociaes  ,  quando  os 
nossos  antepassados  eram  como  que  forçados, 
á  maneira  do  líclicn  ^  a  passar  a  vida  inteira 
presos  ao  solo,  que  os  vio  iiascer ; — devem 
hoje  fazer  considerar  como  presentes  aquelles  , 
que  velhas  leis  consideraram  como  ausentes , 
para  a  reduccão  dos  20  annos  dos  que  vivem 
em  diversas  Comarcas  ,  aos  JO  dos  que  resi- 
(\vm  na  mesma. 

Alem  de  que.    10  annos   é   um    prazo   mais 
do    que  sufficiente    para  acordar  o  proprietário 
do  somno  da  sua  negligencia,    e  excilal-o  a   ir 
reivindicar  a  sua  propriedade  do  possuidor  del- 
ia ;  maiormente  sendo  chamado  ])elas  repetidas 
inter])ellaçôes   do   Cadastro  —  na    organização, 
—  mutações  de  posse,  —  pagamento  das  verbas 
da  contribuição  annual ,  —  e  reforma  do  mesmo 
Cadastro;  —  interpellaçÕes  estas,    que  tornam 
mais    indesculpável    a  sua   negligencia ,  e    por 
isso  fortificam  a  jiosse  do  inscripto  no  Cadastro  , 
tornando-a  de  tal  modo  justa  aos  olhos  da  lei, 
que   é  razão  considerar   o  possuidor  cadastral , 
pela  prescripção  dos  10  annos,  como  verdadei- 
ro senhor.  Assim  se  justifica  plenamente   esta 
politica   e    razoável    modificação   da   legislação 
actual. 

As  prescripçÕes  extraordinárias  de  30  e  40 
annos  foram  introduzidas  ou  para  supprir  a  falta 
de  justo  titulo  e  boa  fé,  ou  por  um  mero 
privilegio.  O  primeiro  fundamento  não  pode 
admittir-se  depois   da  nova  instituição   do  Ca- 
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tlaslro,  porqiio,  como  logo  veremos,  todos  os 
tjiie  quizereni  prescrever,  devem  ser  dispen- 
sados da  boa  fe  ,  o  tèin  no  Caciastro  uni  titulo 
suriiciente  para  jusítiHcar  a  sua  possíí  e  funda- 
mentar  a  prescrlpçao. 

O  segundo  fundamento  6  intolerável  no  esta- 
do do  progresso  actual  da  Philosophia  do  Di- 
reito; por  ser  contra  a  igualdade  formal,  que 
todas  as  leis  devem  respeitar.  E  ainda  diremos 
niais  ,  —  é  desnecessário,  j)or  haver  outras  ga- 
rantias dos  interesses  daquelles ,  que  as  leis 
quizeram  favorecer  com  similhantes  prescri- 
pí^ões.  Pode  tolerar-se  hoje  que  os  bens  de 
morgado  só  prescrevam  por  40  annos,  quando 
os  allodiaes  ])rescrevem  por  10?!  Os  bens  dos 
menores,  das  Jgrejas,  dos  Municipios  e  da 
Nação  merecem  na  verdade  ser  garantidos  , 
naocom  o  privilegio  das  prescripções  extraor- 
dinárias, mas  sim  com  a  hypotheca  dos  bens 
dos  tutores  e  administradores,  aos  quaes  cum- 
j)ria  fazer  as  notas  cadastraes  das  mutações  de 
possuidores,  e  interrupções  da  prescripçao. 
Só  assim  acudirão  elles  a  fazer  as  declarações 
cadastraes,  e  so  podení  conservar  e  aperfeiçoar 
o  Cadastro. 

Finalmente  a  reducçao  de  todas  as  prescri- 
pções ao  prazo  h^gal  de  10  annos  simj)litica  a 
le-^islacao  ,  e  acaba  com  muitas  demandas. 
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Justo  liliilo  e  boa  Jt. 


Depois  (1(^  oonchiitlo  o  (Jadaslro ,  iieriiuTiii 
outro  titulo  (leve  ser  necessário  para  a  prescri- 
j)ção  cadaatrííl  ,  j)orque  as  inscripçÕes  dos  j)OS- 
suidores  ,  feitas  segundo  as  regras  acima,  sao 
niii  titulo,  Cjiio  justifica  a  sua  posse,  e  funda- 
menta a  prescrip(j'ào.  Demais,  se  nas  prescri- 
pí^ões  extraordinárias  nao  é  necessário  titulo 
algum  ;  reduzidas  ellas  a  prescripção  de  iO  an- 
nos ,  tambejn  tal  titulo  o  nâo  deve  ser.  Mas 
em  fim,  querendo-se  um  justo  titulo,  a  certi- 
dão do  Cadastro  vai  mais  do  que  o  feito  a  non 
domino,  —  titulo  opinativo,  formula  estéril  de- 
|)ois  de  descoberta  a  verdade,  e  nâo  um  meio 
efficaz  de  transferir  o  domínio. 

A  boa  fé  só  era  exigida  pelos  Romanos  no 
principio  da  prescripção,  sem  que  lhe  obstasse 
a  má  fé  superveniente.  O  Direito  Canónico, 
sob  pretexto  de  peccado  ,  exigio  a  boa  fé  era 
todo  o  tempo  da  prescripção.  As  nossas  leis 
antigas  tinham  seguido  o  Jlireito  Romano  ;  e 
na  prescripção  extraordinária  de  30  annos  nâo 
exigiam  nem  boa  fé,  nem  justo  titulo.  Porém 
a  Ordenação  actual  se«uio  o  Direito  Canónico. 

Nfío  é  difficil  demonstrar,  segundo  o  estado 
actual  da  Philosophia  do  Direito,  que  a  boa 
fé,  depois  do  Cadastro,  nâo  deve  ser  requisito 
necessário  para  a  prescripção.  Na  verdade , 
sendo  a  boa  fé  a  persuasão,  em  que  está  o 
possuidor  ,  de  que  é  o  senhor  da  coisa  ,  a  boa 
ou  má  fé  são  actos    internos   do   espirito,  qua 
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escapam  ao  (ioiiiiiiio  do  Direiío  ,  intoiraineiUe 
exterior.  (}  só  potleni  enírar  iio  da  morai;  —  de 
i)i(er)}is  solns  Deus.  j*or  íanío  a  boa  ou  má  fé 
S('>  j)oderao  provar-se  por  actos  exteriores,  que 
sao  signaes  muito  falliveis  da  natureza  daquella 
persuasfío.  Quem  tem  práctica  do  foro,  encon- 
tra na^leíj:;is!açao  ;í  cerca  da  boa  fé  uma  fonte 
jnexgot(avel  de  demandas,  e  de  arbitrariedades 

dos   iiii/es   em    suas  sentenças. 

.'  > 

Os  Jurisconsultos  ,  j)ara  saírem  destas  dif- 
iculdades ,  que  todos  os  dias  se  encontram  na 
j)ráctica,  estabeleceram  a  regra  de  que  —  a  boa 
fé  so  presume,  e  que  á  jiarte  contraria  incum- 
be provar  a  m.-í  fé.  —  Esta  regra  ,v  geralmente 
seguida,  destróe  quasi  inteiramente  o  jM'incipio 
da  boa  fé.  Accresce  que  de  ordinário  se  julga 
da  l)oa  ou  m;í  fé,  segundo  ha,  ou  nao ,  justo 
titulo  :  mas  como  este  nao  é  necessário ,  ou 
(^xisle  no  Cadastro,  que  deixa  sempre  a  porta 
aberta  para  o  verdadeiro  senhor  se  appresentar 
a  fazer  as  suas  declarações;  deve,  depois  do 
Cadastro,  presumir-se  sempre  a  boa  fé  no  pos- 
suidor, inscrij)to  segundo  as  regras,  que  já 
dém(;s,  ou  antes  a  boa  fé  não  deve  ser  neces- 


sária. 


1  ntemipç.ão  da  prcscripção. 


Todos  os  meios  de  interromper  a  prescri- 
pção  ,  segundo  as  leis  actuaes,  sao  admissiveis 
somente  com  a  condição  sine  qua  non  de  que 
se  fará  a  nota  cadastral  da  interrupção;  por 
(jue,  passados  10   annos   da   j)Osso    cadastral  a 
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lavor  do  possuiilor  iiisrripto,  ou  daqiielles  ,  de 
quem  elia  Jegalmonlo  ijio  proveio,  ísein  inter- 
ruj)cao  notada  no  Cadastro,  a  certidão  day  no- 
tas cadaslraes  será  a  única  prova  admissível 
em  juizo  á  cerca  da  posse,  reduziíulo-se  todas 
as  questões  á  prescripciío  cadastral  no  caso  do 
reivindicação  por  qualquer  fundamento  ^  como 
yamos  a  ver. 


Exclusão  de  outras  provas. 


Antes  de  terminarem  os  10  annos  da  pre- 
scrií)çao  cadastral ,  todas  as  provas  exteriores 
ao  Cadastro  devem  ser  admitlidas  nas  questões 
da  posse  e  da  propriedade.  O  Cadastro  ainda 
nào  sortio  effeito  leí>al  e  irrevogável ,  porque 
pode  ainda  interromper-se  a  posse  cadastral , 
como  íica  dito  ;—  pode  disputar- se  em  juizo  tanto 
á  cerca  da  posse,  como  do  dominio;  —  e  das 
sentenças  pode  tomar-se  nota  cadastral ,  visto 
que  nenhum  titulo  de  transferencia  de  ])Osse 
ou  propriedade,  tanto  inter  vivos ,  como  inor^ 
tis  causa,  pode  ter  vigor,  se  nào  tiver  nota  de 
que  foi  registado  no  Cadastro  em  tempo  com- 
petente, assim  como  a  escrip(ura  de  venda 
nao  vai  sem  a  certidão  de  siza  ,  nem  qualquer 
documento  sem  a  nota  de  que  pagou  o  selio. 

Passados  jiorém  os  10  annos  da  prescrij)çiTo 
cadastral,  nâo  deve  admittir-se  ou(ra  prova  .í 
cerca  da  propriedade  ,  que  não  seja  a  certi- 
dão das  notas  cadastraes. 
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A  prescrlpçao  produzio  o  seu  efleilo;  coii- 
verteò  o  possuidor  em  senhor  da  coisa ;  e  o 
possuidor  nenhum  meio  pode  ter,  nem  mais 
commodo,  nem  mais  seguro,  para  se  defender, 
do  que  recorrer  á  prescripçao,  provada  pela 
certidão  da  posse  cadastral ;  certidão  ,  que  ne- 
nhuma outra  prova  exterior  pôde  destruir ,  por- 
que o  possuidor  cadastral  tem  por  si  a  inscri- 
pçâo,  o  pagamento  da  contribuição  annual ,  e  a 
não  interrupção  da  prescripção  ,  constantes  do 
Cadastro.  E  como  a  posse  sem  inscripção  no 
Cadastro  não  vai ,  e  qualquer  titulo ,  sem  ser 
registado,  não  tem  vigor,  segundo  o  nosso 
systema ;  é  evidente ,  que  todas  as  provas  se 
hão  de  forçosamente  reduzir  á  certidão  das  no- 
tas cadastraes. 


Importa  observar  ainda,  quo  ate  se  con- 
cluírem os  primeiros  10  annos  depois  da  orga- 
nização do  Cadastro  a  primeira  vez,  devem  ter 
logar  as  prescripções  segundo  as  leis  actuaes; 
porque  nem  pode  antes  dessa  épocha  vcrificar- 
se  a  prescripção  cadastral ,  nem  a  lei ,  que  ad- 
mittisso  este  systema,  poderia  ter  effeito  re- 
troactivo. 

Não  entramos  na  questão,  — se  os  titules  , 
com  que  se  ap])resentam  os  possuidores,  quando 
se  inscrevem  ,  hão  de  ser  registados  nos  livros 
do  ])ro|)rio  Cadastro,  ou  em  registo  s(í])arado, 
como  cm  algumas  nações  do  norte;  porque  para  o 
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nosso  systoaja  ambos  os  metliodos  dao  o  iiiesmo 
resuKado,  uma  vez  que  o  registo  sej)ara(lo  seja 
lima  (lepentlencia  cio  Cadastro.  Instamos  porénj 
na  idea  do  registo,  porque  este  e  necessário-— 
jiara  um  largo  systema  hypothecario ,  e  crédito 
(los  proprietários ; --para  a  historia  da  proprie- 
dade territoriarl ; —  e  para  assim  forçar  os  pos- 
suidores a  irem  fazer  as  notas  cadastraes ,  e 
deste  modo  poder-se  conservar  c  aperfeiçoar  o 
Cadastro. 

Organizado  assim  o  Cadastro ,  e  feitas  as 
mutações  de  posse,  teremos  uma  successao  de 
possuidores  legitimes ,  que  Jia  de  excluir  as 
posses  violentas  e  clandestinas,  e  acabar  com 
muitas  questões,  a  que  ellas  servem  de  causa; 
jiorque  tendo  taes  posses  fechada  a  porta  do 
Cadastro  ,  nada  lucram  os  invasores  com  ellas. 
Demais  ,  a  posse  cadastral  será  um  solido  fun- 
damento para  a  prescripçao  ,  porque  ha  gran- 
des razões  no  Cadastro  para  presumir  que  é 
verdadeiro  senhor  o  possuidor  inscripto. 

Cumpre  também  observar ,  que  este  systema 
tíc  poderia  verificar  com  as  pr^cri peões  de  20  , 
30  e  40  annos;  mas  com  muito  menos  proveito 
para  a  conservação  do  Cadastro  e  garantia  da 
propriedade. 

Nem  devem  causar  admiração  as  alterações 
c  modificações  da  actual  legislação  sobre  prescri- 
pções.  O  Cadastro  é  uma  instituição  tao  dispen- 
diosa edifficil,  que  importa  tirar  delia  todas  as 
vantagens  possíveis.  Esta  instituição  abrange 
toda  a  propriedade  territorial  ,  e  a  todos  os 
cidadãos,  já  positiva,   já  nt^alivamente ,    em 
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quanto  faz  prova  da  posse  e  do  domínio  a  favor 
dos  inscriptos,  e  contra  os  nao  inscriptos  :  e  ó 
por  isso  mesmo  de  tantos  e  tao  extensos  resul- 
tados ,  que  necessariamente  ha  de  vir  a  modi- 
ficar e  alterar  a  muitos  ramos  da  legislação  ci- 
vil.  e  até  da  criminal. 

Parece-nos  que  os  effeitos   do  Cadastro  se- 
gundo este  systema  serào  :  —  1 .°  Que  o  Cadastro 
ha  de  provar  directa  e  immediatamente  a  pos- 
se,   e   indirectamente   odominio,   mediante  a 
prescripção.  — 2/ Que  o  Cadastro  ha  de  servir 
para  demonstrar,    que   a  reducção  de  todas  as 
prescripções  á  ordinária  de  10  annos   é  justa  e 
politica.  —  S.*"  Que  por  este  systema   se  ha  de 
conservar    e  aperfeiçoar    o  Cadastro,    levados 
por  interesse    próprio   os   possuidores   a  serem 
diligentes  em  fazer  as  notas  cadastraes. —  4."  Que 
disj)ensará   os  proprietários  de   conservarem  os 
seus  titules  além  de  1 0  annos. —  5."  Que  será  uma 
garantia  da  propriedade,  tranquillizando  os  pro- 
prietários com  a  prescripção   j)rovada  pela  cer- 
tidão do  Cadastro   sem  necessidade   de  appre- 
sentarem  justo  titulo,  ou  provarem  a  boa  fé.— 
6/ Que  o  Cadastro  será  nestes  termos  a  historia 
e  o  Tombo  da  posse  c  pro[)riedade  de  todo  o 
paiz.  — 7.°  Que  servirá  para  base  de  um  systema 
largo   de   hypothecas  ,  e   de    todos   os   ónus  da 
propriedade,   acompardiado   o  ('adastro   do  re- 
gisto de  todos  os  títulos.— 0."  Que  augmentará 
o    crédito   do    proprietário    para    todas    as  suas 
transacções  sobre  a  propriedade  ,  ou  que  nella 
se  fundamentem.  —  0."Que  ha  de  acabar  com 
infinitas  demandas  sobre   a  posse   e  a  proprie- 
dade ,  etc. 
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Eslos  c  outros  ofA^itos  viío  muito  alem  do 
pensamento  daquclles  ,  que  só  atlril)iiom  ao 
Cadastro  a  virtude  de  igualar  o  pagamento  das 
contribuições  prediaes. 

Nós  dissemos  acima,  que  nao  era  difficil 
prever  uma  épocha  nao  remota  ,  em  que  o  Ca- 
dastro venha  a  servir  de  prova  directa  e  exclu- 
siva da  propriedade,  logo  depois  de  verificadas 
ás  inscripçÕes  dos  possuidores.  Confessamos , 
que  este  systema  não  resolve  ainda  nesta  parte 
cabalmente  o  problema;  mas  encaminha  por 
ventura  para  este  resultado  os  trabalhos  cada- 
straes ,  approximando-nos,  quanto  é  possiveJ , 
da  sua  total  solução. 

Os  possuidores  inscriptos ,  ou  porque  já 
eram  senhores  no  acto  da  inscripção  ,  ou  por- 
que se  tornaram  taes  pela  prescripção ,  sâo  in- 
contestavelmente aos  olhos  da  razão  e  da  lei 
proprietários  depois  de  10  annos.  E  como  o 
nosso  systema  estabelece  uma  succeâsão  não 
interrompida  ,  no  Cadastro  ,  de  possuidores  ,  e 
não  pôde  ninguém  inscrever-se,  senão  —  ou  por 
sentença  do  Juiz,  —  ou  por  consentimento  do 
possuidor  inscripto,  —  ou  daquelles,  que  se- 
gundo o  Direito  continuam  a  sua  posse  depois 
da  sua  morte,  faz-se  o  mais  que  se  pôde  fazer, 
para  evitar  que  se  inscrevam  pessoas ,  que  não 
sejam  os  proprietários.  Quanto  mais,  que  este 
systema  ainda  se  reforça  com  os  livros  do 
registo. 

E  de  esperar  que  à  experiência  e  o  estudo' 
profundo  do  Cadastro  levem  a  descobrir  outras* 
regras,  que  resolvam  cabalmente  o  problema^ 
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O  om  quanto  esse  tempo  nao  chega,  parece - 
nos  poderem  collier-se  qiiasi  os  mesmos  resul- 
tados pelo  nosso  systema. 

Este  systema  ha  de  por  certo  encontrar  dif- 
ficuldades  na  práctica,  como  acontece  a  todos 
os  systemas  os  mais  bem  combinados  :  porém 
os  principies  daPhilosophia  do  Direito  e  da  do 
Direito  Positivo  Portuguez ,  a  theoria  do  Ca- 
dastro ,  e,  mais  do  que  tudo,  a  experiência^ 
hâo  de  subministrar  facilmente  os  meios  para 
as  dissolver.  No  entretanto  este  systema  repre- 
senta-se  aos  abaixo  assignados  como  de  tal  im- 
portância pelos  seus  multiplicados  e  vantajosos 
effeitos  ,  que  n?to  hesitaram  em  appresental-o 
íí  consideração  deste  illustrado  Conselho. 

Muito  Jlíiais  se  poderia  dizer  á  cerca  dos 
quesitos  ,  sobre  que  Sua  Majestade  manda  re- 
âponder :  porém  nem  os  abaixo  assignados  têm 
nesta  cidade  os  meios  de  profundar  a  matéria  , 
nem  os  trabalhos  académicos  lhes  deixam  tempo 
para  isso.  Demais,  entendem  que  o  exposto  é 
quanto  basta  para  fazer  comprehender  um  syste- 
ma ,  que  tem  por  fim  o  conseguir  que  o  Cadastro 
nao  só  sirva  de  prova  da  posse,  mas  de  titulo 
da  propriedade;  o  que  é  o  principal  alvo,  a 
c^ue  se  dirige  a  Portaria  do  Ministério  do  Reino 
de  2  do  mez  pretérito  na  parte,  em  que  ao 
Conselho  da  Faculdade  de  Direito  manda  re- 
sponder. 

Coimbra  15  de  Julho  de  1849. 

Vicente  Ferver  Nelo  Paiva, 
/intonio  Nunes  de  Carvalho. 
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